PARECER Nº 831, DE 2010
DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 341, DE 2009



De autoria do nobre Deputado João Barbosa, o Projeto em epígrafe dispõe sobre o estabelecimento de normas de segurança e mecanismos de fiscalização no uso das técnicas de engenharia genética e liberação no meio ambiente de organismos geneticamente modificados – OGM – no Estado.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 63.ª à 67.ª Sessões Ordinárias (de 15/05/09 a 21/05/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Designado Relator Especial, este opinou pela aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 18, do Regimento Interno consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende estabelecer normas para a pesquisa, a produção, a comercialização, o armazenamento, o transporte, a manipulação e a liberação, no meio ambiente, de organismos geneticamente modificados – OGM, ou de produto que contenha ou tenha utilizado OGM em qualquer fase de seu processo produtivo.


O projeto prevê que o Poder Executivo poderá manter cadastro das instituições que exerçam as atividades acima descritas, bem como fiscalizar qualquer atividade ou projetos realizados no Estado que envolvam OGMs ou produto que os contenha ou os tenha utilizado em qualquer fase do processo produtivo. Exige, ainda, a apresentação de Estudo e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA e do respectivo licenciamento do órgão competente como condição para novos experimentos de campo que envolvam OGMs.


A despeito das nobres intenções nele reveladas, o projeto está em consonância com as normas e princípios constitucionais que visam à tutela do meio ambiente, bem como com as disposições da Lei Federal nº 11.105/2005. Com efeito, é competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios proteger o meio ambiente (CF, art. 23,VI). De acordo com o artigo 225, § 1º, incisos II e IV, da Constituição Federal, é dever do Poder Público preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético, bem como exigir estudo prévio de impacto ambiental para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente.


Os organismos geneticamente modificados (OGMs) decorrem da manipulação genética de organismos vivos, com o intuito de aumentar a resistência de plantas e animais, em benefício da pecuária, agricultura, indústria química, farmacêutica etc.A manipulação genética desses organismos vivos poderá causar danos ao meio ambiente e à saúde humana, prejudicando a biodiversidade existente. 


Por essa razão, cabe ao Poder Público exercer efetivo controle sobre atividades e pesquisas que envolvam a manipulação genética de organismos vivos, concedendo as devidas licenças e exigindo prévio estudo de impacto ambiental, em virtude da adoção do princípio da prevenção. (SIRVINSKAS, Luís Paulo, Manual de Direito Ambiental, Saraiva, 2006, p.305).


Observa-se, todavia, que o caput do artigo 3º do projeto exige dos novos experimentos de campo que envolvam OGMs ou produto que contenha ou tenha deles se utilizado em qualquer fase de seu processo produtivo Estudo e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, bem como o respectivo licenciamento do órgão competente. Já o parágrafo único permite que o EIA/RIMA referente à atividade ou projeto desenvolvida por instituição pública ou privada de ensino ou pesquisa seja realizado pela própria entidade, desde que habilitada pelo órgão estadual competente. 


Entendemos que esse artigo, ao estabelecer uma exigência genérica, extrapola o disposto no artigo 225, § 1º, inciso IV, da Constituição Federal, que determina ao Poder Público exigir estudo prévio de impacto ambiental nas hipóteses de “instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente”. Ademais, segundo o artigo 16, § 3º, da Lei Federal nº 11.105/2005, compete à Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, deliberar definitivamente, sobre os casos em que a atividade envolvendo OGMs é potencial ou efetivamente causadora de degradação ambiental, bem como sobre a necessidade do licenciamento ambiental.


De outro lado, a permissão contida no parágrafo único do artigo 3º do projeto poderá comprometer a isenção e a imparcialidade que devem presidir a elaboração do EIA/RIMA, em detrimento do interesse público na preservação do meio ambiente.


Por essas razões, propomos aos nobres pares desta Comissão de Defesa do Meio Ambiente a seguinte:


EMENDA


Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei nº 341, de 2009 a seguinte redação:


“Artigo 3º - Os novos experimentos de campo que envolvam OGMs ou produto que contenha ou tenha deles se utilizado em qualquer fase de seu processo produtivo, que sejam considerados potencial ou efetivamente causadores de degradação ambiental, dependerão de prévio Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, bem como do respectivo licenciamento do órgão competente.” 


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 341, de 2009, com a emenda ora proposta.

É o nosso parecer.

a) Lelis Trajano – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda proposta.

Sala das Comissões, em 27-4-2010.

a) Chico Sardelli – Presidente

Roberto Massafera – Hamilton Pereira – Lelis Trajano – Rodolfo Costa e Silva – Chico Sardelli 
